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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FABIO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS
NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da egrégia

Presidência deste colendo Superior Tribunal de Justiça que indeferiu
liminarmente  impetrado com pedido de reconhecimento dahabeas corpus
atipicidade material da conduta, com a aplicação do princípio da
insignificância. O agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4 meses de
reclusão, em regime semiaberto, e multa, pela prática do crime de furto
qualificado, previsto no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é aplicável o

princípio da insignificância à conduta do agravante, reincidente em crimes
patrimoniais, e condenado por furto qualificado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação do princípio da insignificância exige o preenchimento

cumulativo de quatro requisitos: mínima ofensividade da conduta, ausência
de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada.

4. O furto qualificado pelo concurso de agentes, somado à
reincidência do agravante em delitos patrimoniais e à existência de outras
ações penais em curso, evidencia elevada reprovabilidade da conduta e afasta
a incidência do princípio da bagatela.
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5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que veda a aplicação do
princípio da insignificância em casos de reiteração delitiva e furto praticado
em sua forma qualificada.

IV.  DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva e a prática de furto

qualificado pelo concurso de agentes afastam a aplicação do princípio da
insignificância."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,
“Prosseguindo no julgamento, negar provimento ao agravo regimental, com
ressalva do Sr. Ministro Messod Azulay Neto, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca (voto-vista), Ribeiro
Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que veda a aplicação do
princípio da insignificância em casos de reiteração delitiva e furto praticado
em sua forma qualificada.

IV.  DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva e a prática de furto

qualificado pelo concurso de agentes afastam a aplicação do princípio da
insignificância."

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO JOSÉ DA SILVA contra
decisão da egrégia Presidência desta colenda Corte que indeferiu liminarmente o habeas

.corpus

Consta dos autos que o ora agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4
meses de reclusão, e multa, no regime semiaberto, pela prática do crime previsto no
art. 155, § 4º, IV, do Código Penal.

Neste recurso, sustenta a parte agravante que a reincidência, por si só, não
afasta a aplicação do princípio da insignificância, e que a ausência de laudo de avaliação
do valor do objeto furtado não pode ser prejudicial à defesa.

Argumenta que o bem subtraído é de baixo valor e sem expressivo impacto
econômico, e que a ação não envolveu violência ou ameaça, não comprometendo a
segurança pública.

Alega que a resposta penal estatal deve observar os princípios da
fragmentariedade e da subsidiariedade, e que a exigência de um laudo técnico é
excessiva e desnecessária, principalmente quando é possível constatar pela descrição do
objeto que se trata de coisa de pequeno valor.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para reconsiderar a decisão
agravada, reconhecendo a atipicidade material da conduta ou a apresentação do feito para
julgamento pela colenda Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO
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A respeítável decisão agravada está assim fundamentada perfeitamente (fls.
584-586):

[...]
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação

para afastar a aplicação do princípio da insignificância:
Ora, as provas colididas nos autos são suficientes para comprovar a autoria

e materialidade do crime inserto no art. 155, §4º, inciso IV, do Código Penal.
É dizer, o Recorrente foi condenado pelo crime de furto qualificado pelo
concurso de agentes, que subtraíram um carrinho de mão, pertencente à
Lanchonete Rei do Caldo, valendo-se de uma corda e um guarda-chuva, além
de ser o Suplicante reincidente, já sendo condenado por crime patrimonial e
responder a outras três ações penais na Comarca de Petrolina, elementos que
tornam a sua conduta mais reprovável e afasta o princípio da insignificância:
[...].

[...]
Ademais, como bem salientado pelo I. Procurador de Justiça que

manifestou reiterando o parecer do órgão de primeiro grau no sentido da não
aplicação do princípio em comento, segundo verificamos:

“(...) No caso em apreço, conquanto o objeto do crime seja de baixo valor,
a conduta praticada pelo réu goza de relevante reprovabilidade social, tendo
em visto a circunstância de que o Apelante já cumpre pena na comarca de
Petrolina/PE por roubo qualificado, sendo ainda réu por furto em três outros
processos na vizinha cidade e mais um furto Vara Crime de Juazeiro.

(...)
Assim sendo, diante da reincidência específica do réu, entendo inviável a

aplicação do princípio da insignificância, entremostrando-se inviável o
acolhimento da tese recursal suscitada(...)”. Grifo nosso.

Destarte, não há como reconhecer em favor do Recorrente a possibilidade
da aplicação do princípio da insignificância, e a consequente atipicidade da
sua conduta, tendo em vista os elementos do caso concreto, em especial, tratar-
se de furto qualificado pelo concurso de agentes e a reincidência, posto que já
condenado definitivamente por crime patrimonial, além de responder a outras
três ações, a indicar que não se trata de fato isolado na sua vida (fls. 41-46).

 
Segundo entendimento firmado pela Terceira Seção do STJ a aplicação do princípio da

insignificância exige o preenchimento de quatro condições, a saber: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social na ação; c) o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e; d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, o princípio da bagatela
pode ser afastado quando: a) o valor da  for superior a 10% do salário mínimores furtiva
vigente à época dos fatos, independentemente da condição financeira da vítima; b) houver

Documento eletrônico VDA49845866 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 25/08/2025 14:27:44
Código de Controle do Documento: 2f3f92f8-cefb-4b05-bb78-dc170a48db20



reiteração ou habitualidade no cometimento de crimes de natureza patrimonial ou maus
antecedentes criminais por crimes de outra natureza, podendo ser consideradas ações penais
em curso para caracterizar a habitualidade delitiva; e c) o crime for de furto qualificado. 

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 926.575/DF, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 10.10.2024; AgRg no HC n.
882.046/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3.10.2024; AgRg no
HC n. 925.508/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
25.9.2024; AgRg no HC n. 933.248/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJe de 24.9.2024; AgRg no HC n. 925.164/DF, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe de 20.9.2024; AgRg no HC n. 835.749/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 18.9.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12.9.2024; AgRg no HC n. 921.477/SC,
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg no HC n. 918.551
/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg no
RHC n. 179.378/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
4.9.2024; AgRg no HC n. 867.178/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe de 27.8.2024; AgRg no HC n. 881.822/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no RHC n. 185.973/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 811.161/SC, Rel. Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23.8.2023; AgRg no AREsp n. 2.258.620/RS, Rel.
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 744.15015/12/2023
/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9.3.2023.

Além disso, segundo entendimento sedimentado no julgamento do Tema Repetitivo n.
1.205, "a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo
suficiente para a incidência do princípio da insignificância".

Por fim, inexistente laudo de avaliação, torna-se impossível verificar se os bens furtados
eram de pequena monta, requisito indispensável para a aferição da expressividade ou não da
lesão jurídica provocada e, consequentemente, para a aplicação do princípio da
insignificância (AgRg no HC n. 899.516/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 10.6.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel.  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12.9.2024). 

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, no tocante à
aplicação do princípio da insignificância, porque o furto é qualificado e o paciente é
reincidente em delitos patrimoniais.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
Antecipo a conclusão de meu voto, que submeto à elevada apreciação da

egrégia Turma, de reafirmar a decisão agravada por seus fundamentos criteriosos e
exatos, assim negando provimento ao recurso.
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No caso dos autos, é possível extrair que a fundamentação de afastamento do
princípio da insignificância deu-se em razão do agravante já ter sido "condenado por
crime patrimonial e responder a outras três ações penais na Comarca de Petrolina", tendo
sido frisado o alto grau de reprovabilidade de seu comportamento, o que revelaria sua
reiteração nas práticas de infrações penais.

Com efeito, a fundamentação adotada encontra lastro na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça ao compreender pela significativa reprovabilidade da
conduta do agravante, considerando que ficou demonstrada pela instância antecedente a
contumácia do réu em crimes patrimoniais, o que é suficiente ao afastamento da
incidência do princípio da insignificância. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO
CONCURSO DE PESSOAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDENAÇÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância demanda a verificação cumulativa de
quatro vetores: (i) mínima ofensividade da conduta do agente; (ii) nenhuma periculosidade
social da ação;

(iii) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Ausente qualquer desses elementos, não há

como reconhecer a atipicidade material da conduta.
2. No caso concreto, a gravidade da conduta, evidenciada pela reiteração criminosa e

pela continuidade delitiva, afasta a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.
3. Ademais, o delito foi praticado em concurso de pessoas, circunstância que amplifica a

reprovabilidade da conduta e impede o reconhecimento da bagatela.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.514/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , [gn].)11/3/2025 19/3/2025

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina, que negou provimento ao recurso de apelação da defesa, mantendo a condenação
do paciente por furto, com pena de reclusão em regime aberto.

2. A defesa sustenta a atipicidade da conduta com base no princípio da insignificância e,
subsidiariamente, pleiteia o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena do § 2.
º do art. 155 do Código Penal, além da substituição da pena de reclusão por restritiva de
direitos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser

aplicado em caso de furto,, considerando o valor da res furtiva e a reiteração delitiva.
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4. Outra questão em discussão é a possibilidade de reconhecimento do furto privilegiado,
com substituição da pena de reclusão por detenção, em razão da primariedade do paciente à
época dos fatos e do valor dos bens subtraídos.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal não

admite a aplicação do princípio da insignificância em casos de reiteração criminosa, mesmo
que o valor do bem subtraído seja irrisório.

6. A decisão monocrática reconheceu a figura do furto privilegiado, substituindo a pena
de reclusão pela de detenção, em razão da primariedade do paciente e do valor dos bens
subtraídos, inferior ao salário mínimo vigente à época.

7. O agravo regimental foi desprovido, mantendo-se a decisão que concedeu
parcialmente a ordem de habeas corpus para reconhecer o furto privilegiado.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da

insignificância. 2. O furto privilegiado pode ser reconhecido quando o agente é primário e o
valor da res furtiva é de pequeno valor, permitindo a substituição da pena de reclusão por
detenção".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.

10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
(AgRg no HC n. 811.595/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de , [gn].)11/3/2025 18/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO

SIMPLES. FLAGRANTE. NULIDADE SUPERADA. CONVERSÃO DA PRISÃO EM
PREVENTIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REITERAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL OU
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
2. "A reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante

reprovabilidade e se mostra incompatível com a aplicação do princípio da insignificância, a
reclamar a atuação do Direito Penal. O princípio da bagatela não pode ser um incentivo à
prática de pequenos delitos" (AgRg no HC n. 747.438/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022

3. Tendo em vista a habitualidade delitiva do réu, não há falar na incidência do princípio
da insignificância, uma vez que o acórdão está em conformidade com a jurisprudência desta

.Corte
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 176.205/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do

TJDFT), Sexta Turma, DJe , [gn].)17/8/2023

 
Logo, inviável a absolvição, pois descaracteriza-se atipicidade material da

conduta do agravante, mesmo se fosse considerado o valor irrisório da res.
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Ademais, o delito foi cometido em sua forma qualificada pelo concurso de
agentes, o que lhe conferiria maior grau de reprovabilidade.

Mencionada justificativa está em consonância com a jurisprudência desta
colenda Corte, que compreende que a qualificadora de concurso de pessoas afasta a
aplicação do princípio da insignificância devido à especial reprovabilidade da conduta. A
propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
NÃO INCIDÊNCIA. CONSUMAÇÃO. TEMA 934. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores,
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO
DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009

2. Quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar,
conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de
relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da
insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF). Nessa linha, a Terceira
Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 

, estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da10/12/2015
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida
é socialmente recomendável.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de ser incabível
a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor da res furtiva
superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

4. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática do delito de furto
qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de agentes
, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do

 (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assisprincípio da insignificância
Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe ).28/6/2016 1/8/2016

5. Na hipótese em análise, o entendimento das instâncias de origem deve ser mantido,
tendo em vista que se trata de situação que não atrai a incidência excepcional do Princípio
da Insignificância, uma vez que, além de o acusado ser reincidente e o valor do bem
envolvido ultrapassar o percentual de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos
(câmera de vídeo de monitoramento avaliada em R$300,00), o crime foi praticado durante o
repouso noturno e em concurso de agentes, o que afasta a mínima ofensividade e o reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento do envolvido.

6. Quanto à tentativa, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do REsp n. 1524450/RJ, Tema n. 934, de relatoria do Ministro NEFI CORDEIRO, sob o
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rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de que o crime de furto se consuma
"com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de
perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada".

7. Consta do acórdão recorrido que, in casu, percebe-se que ocorreu, sem dúvida, a
inversão da posse do bem subtraído, uma vez que este já estava sob controle dos réus, há
cerca de 400 metros de distância da residência da vítima, tendo sido o bem recuperado
apenas em razão da atuação policial, fenômeno que configura, de fato, a consumação do
crime (e-STJ fls. 373). Assim, da análise da moldura fática delineada pelas instâncias
ordinárias, forçosa a conclusão de que o crime de furto foi cometido na modalidade
consumada, porquanto o bem, ainda que por breve espaço de tempo, saiu da posse da
vítima, sendo irrelevante que ele tenha sido restituído em razão da atuação policial.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.844.626/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)20/5/2025 28/5/2025

 
Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de

nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada por esta Corte Superior.

Outrossim, considerando que o agravante deixou de apresentar elemento
capaz de alterar a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA49845866 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 25/08/2025 14:27:44
Código de Controle do Documento: 2f3f92f8-cefb-4b05-bb78-dc170a48db20



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0173378-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.003.766 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044109620178050000  05007542420178050146  44109620178050000  
5007542420178050146

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : FABIO JOSE DA SILVA 
CORRÉU : JADSON CALDAS DA CONCEICAO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR.  HÉLIO SOARES - DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DA BAHIA      (P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, 
pediu vista o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.."

Aguardam os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0173378-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.003.766 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044109620178050000  05007542420178050146  44109620178050000  
5007542420178050146

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : FABIO JOSE DA SILVA 
CORRÉU : JADSON CALDAS DA CONCEICAO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

“Prosseguindo no julgamento, a Turma por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental, com ressalva do Sr. Ministro Messod Azulay Neto, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca (voto-vista), Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003766 - BA (2025/0173378-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FABIO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

VOTO-VISTA

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado da
Bahia (e-STJ fls. 589/598) contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o 

(e-STJ fls. 583/586).habeas corpus 

Submetido o recurso a julgamento da Quinta Turma desta Corte, o eminente
relator, Ministro Carlos Cini Marchionatti, negou-lhe provimento.

O relator considera que o fato de o furto ser qualificado pelo concurso de
agentes, somado à reincidência do agravante em delitos patrimoniais e à existência de
outras ações penais em curso evidencia elevada reprovabilidade da conduta e afasta a

.incidência do princípio da bagatela

E, na espécie, acompanho o voto do eminente Relator.

Com efeito, a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da
intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do
tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado
dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer
de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por certo,
condutas que atentem contra a ordem social.

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 
certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma
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periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
 (HC 98.152/MG,comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada

Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009

Nessa esteira, a Terceira Seção desta Corte, ao firmar seu entendimento sobre
a matéria, consignou, ainda, que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo, excepcionalmente, quando tal medida se
apresente recomendável, diante das circunstâncias concretas do caso. Isso porque o
referido princípio não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas,
pois comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da
ausência de tipicidade material e devem se sujeitar aos rigores do Direito Penal.

Nesse contexto, tem-se que a lesão econômica é apenas um dos vetores a ser
analisado para se aferir a possibilidade de incidência do princípio da insignificância.
Dessarte, não é suficiente, apenas, se tratar de bens avaliados em valor inferior a 10% do
salário mínimo,  usualmente adotado pela jurisprudência desta Corte comoquantum
parâmetro para a incidência do princípio da bagatela, porquanto não se trata de requisito
isolado, o qual deve ser analisado em conjunto com as demais particularidades do caso
concreto, observando-se, sempre, a presença dos vetores acima expostos.

Nesse sentido, consigno que a reincidência e/ou a reiteração delitiva não
constituem óbices intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a
insignificância da conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa Weber, 1ª Turma

(HC n. 711.141/SP, relatordo Supremo Tribunal Federal, DJe 15.02.2022). Precedentes. 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).14/6/2022 20/6/2022

Entretanto, na espécie, além de o agravante ser reincidente na prática de
delitos patrimoniais, com várias ações penais em curso também por crimes dessa espécie,
o valor da não pode ser considerado ínfimo – um carrinho de supermercado,res furtiva 
sem avaliação – e o furto foi praticado em concurso de agentes (forma qualificada),
circunstâncias que revelam não ser mínima a ofensividade da conduta e denotam a maior
reprovabilidade do comportamento do agente, o que inviabiliza a aplicação do princípio
da insignificância.

Ante o exposto, acompanho o voto do eminente Relator para negar
provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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